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ADMINISTRATIV O  E PROCESSUAL CIV IL
EXPLORAÇ ÃO  D E APOSTAS EM  M Á QUINAS ELETRÔ NICAS
PROG RAMAD A S - CARACTERIZAÇ ÃO  D E JO G O  D E AZAR

EMENTA: AD M INISTRATIV O . PROCESSU AL CIV IL. A G RAV O
D E INSTRU M ENTO . EXPLO RAÇÃO  D E APO STAS EM  MÁQ U I-
NAS ELETRÔ NICAS PROG RAMAD AS. ILICITU D E. CARACTERI-
ZAÇÃO  D E JO G O  D E AZAR.

-  D ecreto-lei nº 3 .6 8 8 /41. Ativ idade considerada, por lei, dano-
sa.

-  D ecreto-lei nº 1.4 5 5/76 . Pena de perdim ento.

-  D ecreto-lei nº 3 7/6 6 . Recu rso im pro v ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 1.5 7 0-PE

Relator: D esem bargador Federal José Baptista de Alm eida
Filh o

(Ju lg ado em  11 de fev ereiro de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
SERV ID O R PÚ BLICO - D ESV IO  D E FUNÇ ÃO - AD ICIONAL
D E INSALUBRID A D E - AUSÊ NCIA  DE  DIREITO

EMENTA : AD M INISTRATIV O . SERV ID O R PÚ BLICO . D ESV IO
D E F U NÇÃO . PA G A M ENTO  D A  D IF ERENÇA D E V ENCIM EN-
TO S E D O  A D ICIONAL D E INSALU BRID AD E. IND EF ERIM ENTO .

-  O  serv idor público só tem  direito aos v encim entos do carg o de
qu e se tornou  titu lar por força de inv estidu ra leg al.

-  O  desv io ileg al de fu nção não g era direito ao pag am ento de
adicional de insalu bridade.

Apelaçã o Cív el nº 210.6 9 2-RN

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O  E PROCESSUAL CIV IL
M ÉD ICO INATIV O  - PERCEPÇ ÃO  DA  G RATIFICAÇ ÃO  D E
RAIO X

EMENTA: A D M INISTRATIV O . PROCESSU A L CIV IL. AÇÃO
RESCISÓ RIA. ART. 4 8 5 , V , D O  CPC. M ÉD ICO  INATIV O . PER-
CEPÇÃO  D A G RATIF ICAÇÃO  D E RAIO  X  NO PERCENTU AL D E
4 0% NO S M O LD ES D A  LEI V IG ENTE À ÉPO C A  D A  SU A
APO SENTAÇÃO . LEI 7.9 23 /8 9 , RED U TO RA D A Q U ELE PERCEN-
TU AL PARA 10%. SÚ M U LA Nº 3 4 3  D O  STF . APLICABILID AD E.

-  Incabív el o  aju izam ento de ação rescisória, com  fu ndam ento
em  v iolação literal a dispositiv o  de Lei, qu ando a decisão
rescindenda deu  razoáv el interpretação à  norm a ju rídica ao seu
tem po, ex atam ente qu ando tal m atéria su jeita-se a interpretação
controv ertida nos Tribu nais.

-  Não cu idando a espécie de m atéria de cu nho constitu cional,
aplica-se à  hipótese o entendim ento do STF , corporificado na
Súm u la nº 3 4 3 .

-  Ação rescisória im procedente.

Açã o Rescisória nº 4 .4 28-PE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  23  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
MAG ISTRAD O S D A  JUSTIÇ A  DO  TRABALH O  - V ERBA D E
REPRESENTAÇ ÃO

EMENTA: AD M INISTRATIV O . MA G ISTRAD O S D A JU STIÇA D O
TRABALH O . V ERBA D E REPRESENTAÇÃO . CÁLCU LO  EXCLU -
SIV A M ENTE SOBRE O  V ENCIM ENTO  B ÁSICO , NÃO  SOBRE A
SO M A  D ELE CO M  A  PARCELA  A U TÔ NOMA  D E EQ U IV A LÊ N-
CIA .

-  O  e. STF , em  sessão adm inistrativ a realizada em  10.02.9 3 ,
firm o u  a orientação de qu e a parcela au tônom a de equ iv alência
(correspondente à  diferença decorrente da Lei 8 .4 4 8 /9 2) tem
natu reza ju rídica de v encim ento, qu e, “som ado ao v encim ento
básico e à  representação, com põe os v encim entos dos m inistros
do STF , para todos os efeitos leg ais, ex ceto para cálcu lo da
representação, qu e lev a em  conta apenas o v encim ento básico”.

-  Neste sentido, tem -se por carecedora de reparo a decisão sin-
g u lar qu e reconheceu  aos ora representados – m ag istrados da
Ju stiça do Trabalho - o direito de terem  su as v erbas de represen-
tação calcu ladas sobre o som atório do v encim ento básico e a
parcela au tônom a de equ iv alência.

-  Rem essa oficial e apelação im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 25 7 .27 1-SE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  18  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
CONCURSO PÚ BLICO - POLICIAL ROD O V IÁ RIO  FED ERAL

EMENTA: AD M INISTRATIV O . CONCU RSO  PÚ BLICO . PO LICI-
AL ROD O V IÁRIO  F ED ERAL. APROVAÇÃO  SUB JUD ICE.

-  Nom eação de candidatos com  pior classificação. Preterição.
O corrência. D ireito à  nom eação.

-  A g rav o  inom inado im prov ido.

Agrav o Inom inado na AC nº 27 8.829 -SE

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  17 de dezem bro de 2002, por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
MAND A D O  D E SEG URANÇ A COLETIV O  - M O V IMENTO  D E
PARALISAÇ ÃO - D ESCONTO  D E FALTAS

EMENTA: AD M INISTRATIV O . M A ND AD O  D E SEG U RANÇA
COLETIV O . LIM INAR. M O V IM ENTO  D E PARALISAÇÃO . D ES-
CONTO  D A S F A LTAS.

-  D ev e prev alecer a lim inar qu e su spende os descontos das
faltas decorrentes de m o v im ento paralisação da categ oria até o
ju lg am ento final da ação m andam ental, eis qu e, sendo a deci-
são derradeira no sentido, v erbi gratia, não de g arantir o direito
à  au sência no serv iço para m anifestação, m as, ao m enos, com o
fez o eg rég io Conselho da Ju stiça F ederal em  caso idêntico (na
sessão ordinária realizada em  28  de ju nho de 2002), de u tilizar
o critério da com pensação hora por hora, estar-se- ia, com  a
rev o g ação do decisum , ating indo v erba alim entícia sem  qu e,
para tanto, haja perig o  de repercu ssão deletéria para a Adm inis-
tração.

- O  preju ízo decorrente do desconto para os serv idores pode ter-
se com o sério , a u ltrapassar a repercu ssão financeira (qu e atin-
g iria v erba de natu reza alim entar, em  salário já reconhecida-
m ente defasado), cheg ando m esm o à  situ ação fu ncional de cada
u m  deles, podendo em baraçar a transposição do estág io probatório
o u  nu lificar possív el prom oção (qu e ex ig e não tenha o serv idor
qu alqu er falta não ju stificada no período analisado).

-  A g rav o prov ido.
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Agrav o Inom inado no AG TR nº 4 5 .833-SE

Relator p/ Acórdã o: D esem bargador Federal José M aria
Lucena

(Ju lg ado em  24  de abril de 2003 , por m aioria)
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ADMINISTRATIV O
EX-COMBATENTE - PATRUL H AMENTO NA COSTA BRASI-
LEIRA

EMENTA: AD M INISTRATIV O . EX - COMBATENTE. REQ U ISITO S
PREV ISTO S NA LEI Nº 5 .3 15/6 7. PATRU LH A M ENTO NA COSTA
BRASILEIRA. INTERPRETAÇÃO  D IV ERSA  D O  EG RÉG IO  STJ.

-  O  conceito de ex -com batente foi am pliado pela ju rispru dência
a partir da edição da Lei nº 5 .3 15/6 7, alberg ando aqu eles qu e
participaram  de m issões de v ig ilância e seg u rança do litoral
brasileiro du rante a 2ª G u erra M u ndial.

-  Interpretação div erg ente do Eg rég io Su perior Tribu nal de Ju s-
tiça, m anifestada por inúm eros precedentes, consolidando a m a-
téria naqu ela A u g u sta Corte, no sentido de conceder o alu dido
benefício à qu eles qu e, efetiv am ente, atu aram  no “teatro de ope-
rações” da Itália. Ex eg ese acolhida pelo relator, com  a ressalv a
de seu  entendim ento pessoal.

-  Apelação e rem essa prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 283.9 4 4 -RN

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  22 de abril de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O E TRIBUTÁ RIO
SERV ID O R PÚ BLICO - CONTRIBUIÇ ÃO PARA O PSS NÃO
RECOLH IDA NA ÉPOCA OPORTUNA

EMENTA: AD M INISTRATIV O  E TRIB U TÁRIO . SERV ID O R PÚ -
BLICO . CONTRIB U IÇÃO  PARA  O  PSS NÃO  RECO LH ID A NA
ÉPOCA  OPORTU NA. COBRANÇA RETROATIV A . D ESCONTO
NA REMU NERAÇÃO . IM PO SSIBILID A D E. APLICAÇÃO  D AS
NORMAS D E D IREITO  TRIB U TÁRIO .

-  O  art. 4 6  da Lei nº 8 .112/9 0 trata das hipóteses de reposição de
v alores recebidos indev idam ente e indenização por dano ao
erário , sendo inaplicáv el ao caso de cobrança retroativ a de con-
tribu ições não recolhidas na época própria, em  razão de decisão
ju dicial.

-  D ev em  ser observ adas, in casu, as norm as prev istas no Códig o
Tribu tário Nacional para cobrança de tribu tos.

-  Apelação prov ida.

Apelaçã o em  Mandado de Segurança nº 81.4 9 5 -PB

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto de G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  22 de abril de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
CONCURSO PÚ BLICO - ACRÉSCIMO NA NOTA FINAL

EMENTA: AD M INISTRATIV O . A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
AÇÃO  O RD INÁRIA. TU TELA ANTECIPAD A . CONCU RSO  PÚ -
BLICO . ACRÉSCIM O  NA NO TA F INAL. OBRIG AÇÃO  D E F A -
ZER. F IX A ÇÃO  D E  M U LTA  D IÁRIA . F A ZEND A  PÚ B LICA .
D ESCABIM ENTO .

-  A  natu reza das astreintes e su a finalidade de influ ir no ânim o
do dev edor a torna instru m ento incom patív el com  as ex ecu ções
de obrig ação de fazer contra a F azenda Pública.

-  A g rav o  de instru m ento prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 4 .234 -PE

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  18  de m arço de 2003 , por u nanim idade)



19

ADMINISTRATIV O
PROCESSO AD M INISTRATIV O  D ISCIPLINAR - INIBIÇ ÃO  D E
APLICAÇ ÃO  D E PUNIÇ ÃO - PROSSEG UIM ENTO  D A APURA-
Ç ÃO

EMENTA: AD M INISTRATIV O . A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
PROCESSO  A D M INISTRATIV O  D ISCIPLINAR. INIBIÇÃO  D E
APLICAÇÃO  D E PU NIÇÃO . PROSSEG U IM ENTO  D A  A PU RA-
ÇÃO . PO SSIBILID AD E.

-  Tratando-se de processo adm inistrativ o qu e necessita de desa-
te, im prescindív el prosseg u ir su a apu ração, ressalv ando apenas
a inibição da aplicação de ev entu al penalidade.

-  Caso em  qu e a paralisia pode cau sar danos irreparáv eis à
Adm inistração, inibida de apu rar a tem po e m odo as possív eis
transg ressões de seu s serv idores, até porqu e o procedim ento em
foco abrang e o u tros além  do ag rav ado.

-  A g rav o parcialm ente pro v ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 4 .821-CE

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  18  de fev ereiro de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
G RATIFICAÇ ÃO  JUD ICIÁ RIA - D ECRETO -LEI 2.17 3/84 -
RESTABELECIM ENTO

EMENTA: AD M INISTRATIV O . G RATIF ICAÇÃO  JU D ICIÁRIA.
D ECRETO -LEI 2.173 /8 4 . RESTABELECIM ENTO . IM PROCED Ê N-
CIA . INCO RPO RAÇÃO . LEI Nº 7.9 23 /8 9 .

-  A  G ratificação Ju diciária fo i incorporada ao v encim ento  bási-
co por força da Lei nº 7.9 23 /8 9 , portanto é im possív el qu e a
m esm a seja restabelecida com o parcela au tônom a.

-  Precedentes do STJ.

-  Em barg os infring entes im prov idos.

Em bargos Infringentes na AC nº 223.388-PE

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  23  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
FALTAS AO SERV IÇ O  - SUSPENSÃO  D O  PAG AMENTO  D O S
SALÁ RIOS - LICENÇ A MÉD ICA - NÃO FORMALIZAÇ ÃO

EMENTA: A D M INISTRATIV O . AÇÃO  O RD INÁRIA. PED ID O  D E
PA G A M ENTO  D E SALÁRIO S ATRASAD O S. SU SPENSÃO  D O
PA G A M ENTO  PELA AD M INISTRAÇÃO . F A LTAS A O  SERV IÇO .
LICENÇA M ÉD ICA NÃO  F O RMALIZAD A . MANU TENÇÃO  D O
D ECISUM.

-  A  Adm inistração Pública está adstrita ao princípio da leg alida-
de, não lhe sendo dado o direito de pag ar salário a qu em  não
freqü entou  o  local de trabalho, inclu siv e por long os anos, sem
dem onstrar de m aneira inequ ív oca o m otiv o  da su a au sência.

- No caso, o  au tor não form alizo u  licença m édica, com o deter-
m ina a leg islação específica.

-  Apelação im prov ida.

Apelaçã o Cív el nº 85 .84 1-PB

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  20 de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O E TRIBUTÁ RIO
PLANO D E INCENTIV O  À APOSENTADORIA - AD ESÃO - IN-
D ENIZAÇ ÃO - ISENÇ ÃO  D O  IR

EMENTA: A D M INISTRATIV O  E TRIB U TÁRIO . AÇÃO  O RD INÁ-
RIA . IND ENIZAÇÃO  D ECO RRENTE D E AD ESÃO  A  PLANO D E
INCENTIV O  À APO SENTAD O RIA -PIA. ISENÇÃO  D E IM PO STO
D E REND A . H O NORÁRIO S AD V OCATÍCIO S. MANU TENÇÃO
D O  D ECISUM .

-  Matéria já pacificada. Aplicação das Súm u las 125 , 13 6  e 215  do
STJ, para as qu ais as v erbas de caráter indenizatório não cons-
titu em  hipótese de incidência do im posto de renda.

-  Precedentes (STJ, REsp 24 8 .6 72/SP; Rel. M in. F ranciu lli Netto,
ju lg . 03 /05/2001; Seg u nda Tu rm a, u nan.) e (TRF  5 ª Reg ião, AC
nº 276 .6 5 5 -PE, Rel. D es. F ederal Nereu  Santos, ju lg . 09 .05 .2002,
u nân.).

-  Honorários fix ados m odicam ente.

-  Apelação e rem essa oficial, tida com o interposta, im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 301.803-PE

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  27 de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
PL A N O  Ú NIC O  D E  CLASSIFICAÇ ÃO E RETRIBUIÇ ÃO
D E CARG OS E EM PREG OS - PUCRCE - SERV ID O R - ENQUA-
D RAMENTO - REV ISÃO

EMENTA: A D M INISTRATIV O . PLANO  Ú NICO  D E CLASSIF ICA -
ÇÃO  E RETRIB U IÇÃO  D E CARG O S E EM PREG O S -  PU CRCE.
LEI Nº 7.5 9 6 , D E 10 D E ABRIL D E 19 8 7. D ECRETO Nº 9 4 .6 6 4 ,
D E 23  D E JU LH O  D E 19 8 7. PORTARIA Nº 475, D E 26  D E AG O S-
TO  D E 19 8 7, D O  M INISTRO D A ED U CAÇÃO . CONTA G EM D E
TEM PO  D E SERV IÇO. ENQ U AD RAM ENTO .

- A Portaria nº 475/8 7 ex trapolou  seu s lim ites de com petência ao
criar critér ios de enqu adram ento  do s serv ido res técni-
co-adm inistrativ os distintos dos prev istos no Reg u lam ento do
Plano Ú nico (artig o  5 6  da Lei nº 7.5 9 6 /8 7). Log o, os serv idores
enqu adrados com  base nos artig os 4 3  e 4 4  da Portaria nº 475/8 7
dev em  ter seu s atos de enqu adram ento rev istos em  consonância
com  o disposto no D ecreto nº 9 4 .6 6 4 /8 7.

-  Apelação cív el e rem essa oficial tida por interposta (Lei nº
9 .4 6 9 , de 10/07/9 7) im pro v idas.

Apelaçã o Cív el nº 16 0.801-AL

Relator: D esem bargador Federal Élio Siqueira (Conv ocado)

(Ju lg ado em  22 de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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ADMINISTRATIV O
M ILITAR - REFORMA - AG RAVAMENTO  D E D O ENÇ A MEN-
TAL EM V IRTUD E D A S ATIV ID A D ES DA CASERNA

EMENTA: AD M INISTRATIV O . REF O RMA D E  MILITAR. A G RA-
V A M ENTO  D A  D O ENÇA MENTAL EM  V IRTU D E D AS ATIV ID A -
D ES D A  CASERNA.

-  H ipótese em  qu e o au tor fo i acom etido de episódio psicótico
enqu anto prestav a o serv iço m ilitar, encontrando-se totalm ente
incapacitado para o trabalho, em  v irtu de do ag rav am ento de
su a patolo g ia.

- Incu m bia ao Ex ército fazer u m  ex am e de seleção m ais criterioso,
em  qu e fossem  percebidas as m oléstias qu e im pediriam  a pres-
tação do serv iço m ilitar ou  seriam  ag rav adas pelo m esm o. É
descabida a piora de u m a enferm idade em  razão do ex ercício
das fu nções m ilitares.

-  Apelação e rem essa oficial im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 17 0.6 22-PE

Relator: D esem bargador Federal Élio Siqueira (Conv ocado)

(Ju lg ado em  22 de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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CIV IL
DANO MORAL - RETIRADA ABRUPTA DE SALD O  D A CON-
TA CORRENTE D E AVALISTA

EMENTA: CIV IL. D ANO MORAL. RETIRADA  ABR U PTA D E SAL-
D O  D A CONTA CORRENTE D E AV A LISTA, A TÍTU LO  D E PAG A -
M ENTO  D ECO RRENTE D E AV A L PRESTAD O  A  TERCEIRO.

-  D ev olu ção do v alor 16  dias após, o qu e não afasta a obrig ação
de indenizar pelo sofrim ento cau sado ao correntista pela prática
do ilícito.

-  Apelação im prov ida.

Apelaçã o Cív el nº 285 .9 6 3-PB

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  26  de no v em bro de 2002, por u nanim idade)
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CIV IL
RESPONSABILID A D E - DANOS MORAIS - NOME D E AVALIS-
TA - ENCAM INH AMENTO INDEV ID O  AO SERV IÇ O  D E PRO-
TEÇ ÃO AO CRÉD ITO - IND ENIZAÇ ÃO

EMENTA: CIV IL. RESPONSABILID AD E EM  F A C E D E D ANOS
M O RAIS. NOME D E AV A LISTA ENCAMINHAD O  IND EV ID A -
MENTE AO SERV IÇO  D E PRO TEÇÃO AO  CRÉD ITO . RED U ÇÃO
D O  V A LO R D A  IND ENIZAÇÃO . M O D IF ICAÇÃO , EM PARTE,
D O  D ECISUM .

-  D em onstrado o abalo de crédito do au tor da ação em  face da
condu ta da Institu ição F inanceira em  encam inhar, indev idam ente,
o nom e daqu ele para o Serv iço de Proteção ao Crédito, com
repercu ssões neg ativ as à  su a im ag em , há de a Institu ição ser
penalizada com  o pag am ento de indenização.

-  F ica ao critério  do ju iz fix ar o v alor dos danos m orais, partindo
do pressu posto de qu e não dev e de m aneira nenhu m a cau sar o
enriqu ecim ento indev ido da parte. V alor qu e dev e ser redu zido
para atender orientação em anada da eg . 4 ª Tu rm a do STJ.

-  Apelação prov ida, em  parte.

Apelaçã o Cív el nº 315 .228-PE

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  10 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL
EXPULSÃO  D E ESTRANG EIRO - INEXISTÊ NCIA  D O  D EV I-
D O  PROCESSO LEG AL

EMENTA: CONSTITU CIONAL. EX PU LSÃO  D E ESTRANG EIRO.
INEX ISTÊ NCIA  D O  D EV ID O  PROCESSO  LEG AL.

-  Ig u aldade de direitos. Ex ig ência do contraditório e da am pla
defesa.

-  Apelação e rem essa oficial im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 19 9 .07 4 -RN

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  26  de no v em bro de 2002, por u nanim idade)
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CONSTITUCIONAL  E AD M INISTRATIV O
SERV ID O R PÚ BLICO CIV IL  - FIXAÇ ÃO  D A  D ATA-BASE D E
REAJUSTE SALARIAL

EMENTA: CONSTITU CIONAL. AD M INISTRATIV O . SERV ID O R
PÚ BLICO CIV IL. IPC D E 10,8 7%. ARTIG O  9 º D A  M P 1.05 3 /9 5
C/C PARÁG RAF O  Ú NICO  D O  A RTIG O  1º D A  LEI 7.706 /8 8 . F I-
X AÇÃO  D A  D ATA -BASE D E REAJU STE SALARIAL. CONCES-
SÃO  D E AU M ENTO  V ENCIM ENTAL APENAS M ED IANTE OB -
SERV Â NCIA  AOS D ISPO SITIV O S CONSTITU CIONAIS PERTI-
NENTES. H O NORÁRIO S AD V OCATÍCIO S ANALISAD O S.

-  O  artig o  9 º da M P 1.05 3 /9 5  c/c o parág rafo único do artig o  1º
da Lei 7.706 /8 8  apenas fix o u  a data-base para os reaju stes
v encim entais, nada dispondo acerca da efetiv a concessão dos
m esm os, v ez qu e estes sem pre dependem  da iniciativ a priv ativ a
do Chefe do Poder Ex ecu tiv o  conform e a redação dos artig os 61,
§ 1º, II, a, 8 4  e 3 7, X , todos da Constitu ição F ederal v ig ente.

-  Mantida a v erba honorária fix ada pela sentença m onocrática.

-  Apelação im prov ida.

Apelaçã o Cív el nº 305 .308-AL

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  17 de dezem bro de 2002, por u nanim idade)



3 3

CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL PENAL
PREFEITO - D ENÚ NCIA - D ELITO CONTRA O SISTEMA FI-
NANCEIRO NACIONAL

EMENTA: CONSTITU CIONAL E PROCESSU AL PENAL. D ENÚ N-
CIA  CONTRA  PREF EITO  Q U E ANTERIO RM ENTE À SU A
INV ESTID U RA TERIA  PRATICAD O  D ELITO  C O NTRA O  SISTE-
M A  F INANCEIRO NA COND IÇÃO  D E  MEMBRO D O  CONSE-
LH O  D E AD M INISTRAÇÃO  D E CO O PERATIV A  D E CRÉD ITO .
ARTS. 4º, PARÁG RAF O  Ú NICO , 17, CAPUT, E 25  D A  LEI Nº
7.4 9 2/8 6 . RECEBIM ENTO  D A  PEÇA ACU SATÓ RIA NO JU ÍZO
D E PRIM EIRO G RAU  Q U AND O  JÁ EM EXERCÍCIO  D O  M A N-
D ATO  ELETIV O . NU LID AD E.  C O M PETÊ NCIA  D O  TRF  D A  5ª
REG IÃO  PARA  O  PROCESSO  E JU LG A M ENTO . PRESCRIÇÃO
D A  PRETENSÃO  PU NITIV A  D O  ESTAD O  F A C E  AO D ECU RSO
D E MAIS D E 12 (D O ZE) ANOS A PARTIR D A D ATA D O S F ATO S.
EXTINÇÃO  D A  PU NIBILID AD E NO S TERM O S D O S ARTS. 107,
IV , 109 , III, E 119 , TO D O S D O  ESTATU TO  REPRESSIV O . REJEI-
ÇÃO  D A  D ENÚ NCIA  EX V I D O  A RT. 4 3 , II, D O  CÓ D IG O  D E
PROCESSO  PENAL.

-  Se o denu nciado estav a no ex ercício do m andato de Prefeito
do  M u nicípio de Chã G rande-PE por ocasião do recebim ento da
denúncia contra ele apresentada no Ju ízo F ederal de prim eira
instância, im pu tando-lhe a prática de crim es contra o sistem a
financeiro nacional, ainda qu e com etidos anterio rm ente à
inv estidu ra, reprim idos pelos arts. 4º, parág rafo único, e 17,
caput, da Lei nº 7.4 9 2/8 6 , e em  com binação com  o art. 25  do
m esm o diplom a leg al, nu lo  é o recebim ento da referida peça
acu satória por ser absolu tam ente incom petente a Ju stiça F ederal
de prim eiro g rau  para o seu  processo e ju lg am ento, de acordo
com  o disposto nos arts. 29 , X , e 109 , V I, in fine, am bos da
Constitu ição F ederal, firm ando-se a com petência da Corte Reg i-
onal F ederal por prerrog ativ a de fu nção, desde qu e o acu sado
foi reeleito para o m esm o carg o  eletiv o. Precedentes do STF .
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-  Inv álido o recebim ento da denúncia no Ju ízo de prim eiro g rau ,
inex istiu  o  efeito interru ptiv o  da prescrição de qu e trata o art.
117, I, do Códig o  Penal, daí qu e restando passados m ais de 12
(doze) anos desde a prática dos fatos ev idencia-se ex tinta a
pu nibilidade dos m esm os pela prescrição da pretensão pu nitiv a
do Estado, ainda qu e esteja correta a im pu tação dos m esm os a
títu lo de concu rso m aterial o u  form al de delitos, em  consonân-
cia com  o qu e dispõem  os arts. 107, IV , 109 , III, 119 , todos do
Estatu to Repressiv o .

- Rejeição da denúncia nos term os do art. 4 3 , II, do Códig o  de
Processo Penal.

Inquérito nº 4 02-PE

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  11 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
CRIME CONTRA A ORD EM DO  TRABALH O  - ATIPICID A D E
DA CONDUTA

EMENTA: PENAL. PROCESSU AL PENAL. CRIM E CONTRA A
O RD EM D O  TRABALH O . INEX ISTÊ NCIA. ATIPICID AD E D A
COND U TA. JU STA CA U SA  PARA TRANCAMENTO  D O  INQ U É-
RITO  PO LICIAL V IA  H ABEAS CORPUS.

-  A  finalidade do h abeas corpus consiste em  fazer cessar o cons-
trang im ento ileg al o u  a am eaça de u m  ileg al constrang im ento.

-  Ju stifica-se, porém , o  trancam ento do Inqu érito Policial pela
v ia do h abeas corpus qu ando o ju iz entender qu e o fato objeto
da persecutio crim inis é absolu tam ente atípico.

-  O rdem  concedida.

H abeas Corpus  nº 1.6 05 -PB

Relator: D esem bargador Federal Napoleã o Nunes  Maia Fi-
lh o

(Ju lg ado  em  25  de fev ereiro de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
TRÁ FIC O  IN TERNACIO N A L  D E  E N TO R PECENTES-
PENA - CUMPRIMENTO - REG IME INTEG RALMENTE FECH A-
D O

EMENTA: PENAL E PROCESSU AL PENAL. TRANSPORTAR E
REMETER COCAÍNA PARA O EXTERIO R (ART. 12 D A LEI 6 .3 6 8 /
76). CRIM E CONSU M A D O . COMPETÊ NCIA  D A  JU STIÇA F ED E-
RAL. ATENU ANTE D E CONF ISSÃO . INCID Ê NCIA  D A  CA U SA
D E AU M ENTO  ESPECIAL D E PENA PREV ISTA NO ART. 18 , I,
D A  LEI 6 .3 6 8 /76 . CRIM E ASSEMELHAD O  A  HED IO N D O . CU M -
PRIM ENTO  D A  PENA EM  REG IM E INTEG RALM ENTE F ECHA -
D O  (ART. 2º, § 1º, D A  LEI 8 .072/9 0).

- Rejeição da prelim inar de incom petência da Ju stiça F ederal.

-  Prov a plena da m aterialidade e da au toria das rés, ora apelan-
tes, inclu siv e com  a prisão em  flag rante e a confissão de am bas,
pela prática do crim e prev isto no art. 12 da Lei 6 .3 6 8 /76 .

-  Incidência da cau sa de au m ento especial de pena prev ista no
inciso I do art. 18  da Lei 6 .3 6 8 /76  pela internacionalidade do
tráfico de entorpecentes.

- Entendim ento do Col. STJ de qu e “para a caracterização da
atenu ante inscrita no art. 6 5 , inciso III, alínea d, do Códig o
Penal, é necessário qu e a confissão seja espontânea, circu nstân-
cia qu e não se config u ra na hipótese de prisão em  flag rante de
réu ” (H C  10.017/RJ, Rel. M in. H am ilton Carv alhido , pu b.
23 .10.2000, D JU, pág . 18 8 ).

-  A  pena priv ativ a de liberdade im posta em  decorrência de
tráfico de entorpecentes, por lei considerado assem elhado a
crim e hediondo, dev e ser cu m prida em  reg im e fechado, sem
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direito à  prog ressão – Lei 8 .072/9 0, art. 2º, caput e seu  § 1º.
Entendim ento consolidado pelo Col. STF  (v . g . H C  79 .4 4 4 /RJ,
Rel. M in. Nelson Jobim , j. 9 .11.19 9 9 , p. 12/04/2002, D JU, pág .
5 3 ).

Apelaçã o Crim inal nº 3.031-PE

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  3  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL, PROCESSUAL PENAL E CONSTITUCIONAL
PED ID O  D E QUEBRA D E SIG ILO BANCÁ RIO - AUTORID A -
D E POLICIAL E PARQUET FED ERAL

EMENTA: PENAL. PROCESSO  PENAL. D IREITO  C O NSTITU CI-
ONAL. PED ID O  D E Q U EBRA D E SIG ILO BANCÁRIO  F O RMU -
LAD O  PO R AU TO RID AD E PO LICIAL E RATIF ICAD O  PELO
PARQUET F ED ERAL NOS A U TO S D E INQ U ÉRITO  PO LICIAL.
IND EF ERIMENTO  PELO  JU ÍZO  A QUO. APELAÇÃO . CABIM EN-
TO . ARTIG O  5 9 3 , II, D O  CPPB. REF O RMA D A  D ECISÃO  SIN-
G U LAR. M ED ID A EXTREM A . PO SSIBILID AD E. PROCED IM EN-
TO  PO LICIAL INSTAU RAD O  C O M  IND ÍCIO S D E CRIM ES, EM
TESE, Q U E ENV O LV EM  O  PATRIM Ô NIO  E AD M INISTRAÇÃO
PÚ BLICA COM ENRIQ U ECIM ENTO  ILÍCITO  PO R PARTE D O
AG ENTE (D ESV IO S D E RECU RSO S PÚ BLICOS F ED ERAIS). PRO-
CED Ê NCIA  D O  RECU RSO .

-  C u idando a hipótese de inqu érito policial, não orig inário , e
cu ja com petência é de Ju iz F ederal de 1º g rau , onde se apu ra,
em  tese, a ocorrência de crim e de desv ios de Recu rsos Públicos
F ederais, e cu ja decisão interlocu tória recorrida, por su a natu re-
za, pôs term o a u m a etapa do procedim ento, tem  força definiti-
v a para fins de apelação – artig o  5 9 3 , II, do CPPB.

-  Presentes circu nstâncias qu e denotem  a ex istência de u m  inte-
resse público su perior, sobressaindo ao interesse particu lar, a
m edida ex cepcional, ora requ erida – qu ebra de sig ilo  bancário
– apresenta-se incensu ráv el, no qu anto de ser u m a dilig ência
qu e se com patibiliza com  a norm a inscrita no art. 5º, X  e X II, da
CF /8 8  e ex pressa na Lei Com plem entar nº 105  de 10 de janeiro
de 2001, im pondo-se, de lo g o , a reform a da decisão a quo, com
a au torização da qu ebra do sig ilo  bancário nos term os e lim ites
requ eridos pela A u toridade Policial, em  face de estar am parada
em  indícios de au toria de crim es, em  tese, contra o patrim ônio
público e enriqu ecim ento ilícito da parte do ag ente, prosseg u in-
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do-se as dilig ências necessárias ao ex au rim ento da persecu ção
crim inal.

-  A qu ebra de sig ilo  bancário não im plica dar pu blicidade aos
dados dos titu lares da conta, serv indo, apenas, para as au torida-
des interessadas v erificarem  a ocorrência o u  não de crim e (pre-
cedentes-STJ).

-  Apelação do  M inistério Público F ederal prov ida.

Apelaçã o Crim inal nº 2.35 3-CE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  18  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL
POSSE DE MOEDA FALSA - ELEMENTOS PARA A PERSE-
CUÇ ÃO CRIM INAL - PRISÃO PROCESSUAL

EMENTA: H ABEAS CORPUS. PO SSE D E  MOED A  F A LSA. ELE-
M ENTO S PARA A  PERSECU ÇÃO CRIM INAL. PRISÃO  PROCES-
SU AL. REQ U ISITO S.

-  A  cu stódia processu al, na m odalidade de prisão prev entiv a,
está su jeita à  ocorrência de dois pressu postos e de ao m enos
u m a dentre qu atro condições. São pressu postos a prov a da ex is-
tência do crim e e os indícios su ficientes de au toria (am bos ne-
cessariam ente presentes, tam bém  conform adores do fum us boni
juris) e as condições, a g arantia da ordem  pública, a conv eniên-
cia da instru ção crim inal, a g arantia da ordem  econôm ica e a
asseg u ração de ev entu al pena a ser im posta (ao m enos u m a
ocorrente, qu e se poderia dizer o periculum  in m ora).

- Não se dev e confu ndir possív el persecu ção crim inal com  qu al-
qu er u m a das condições da cau tela (a conform ar o periculum  in
m ora), senão qu ando não se constitu i, dev eras, fu ndam ento
su ficiente para o decreto prisional.

-  O rdem  concedida.

H abeas Corpus  nº 1.6 16 -CE

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  20 de fev ereiro de 2003 , por m aioria)
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PENAL
SAQUES IND EV ID O S D E CONTA DE POUPANÇ A - ESTELIO -
NATO

EMENTA: PENAL. SA Q U ES IND EV ID O S D E CONTA D E PO U -
PANÇA. ESTELIONATO . CRIM E CO M ETID O  EM  D ETRIM ENTO
D A CEF  E D A CORRENTISTA PARTICU LAR. CERTID ÕES D E
ANTECED ENTES CRIM INAIS PO SITIV A S.

-  O  tipo su bjetiv o  do crim e de estelionato é o dolo, consistente
na v ontade liv re e consciente de em preg ar eng odo para indu zir
o u  m anter v ítim a em  erro, com  o fim  de obter u m  indev ido
prov eito m aterial.

- Lau do pericial em  qu e os peritos conclu em  pela boa qu alidade
da falsificação da assinatu ra aposta no docu m ento do saqu e
indev ido.

-  O  g rau  de cu lpabilidade, os antecedentes, a condu ta social e a
personalidade da condenada, bem  com o os m otiv os e as cir-
cu nstâncias, indicam  qu e a su bstitu ição não é aconselháv el (inc.
III, art. 4 4 , do CP).

-  Apelação a qu e se neg a prov im ento.

Apelaçã o Crim inal nº 3.080-PE

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PENAL E PROCESSUAL PENAL
LIBERD A D E PROV ISÓ RIA - RÉS ESTRANG EIRAS PRESAS EM
FLAG RANTE

EMENTA: PENAL E PROCESSU AL PENAL. H ABEAS CORPUS.
PRETENSÃO  D E LIBERD A D E  PROV ISÓ RIA  EM FAV OR D E RÉS
ESTRANG EIRAS PRESAS EM F LA G RANTE E MANTID AS NO
CÁRCERE POR D ECRETO  D E PRISÃO  PREV ENTIV A  EM  RAZÃO
D A  SU PO STA PRÁTICA D E CRIM E D E TRÁF ICO  INTERNACIO -
NAL D E ENTO RPECENTES, PREV ISTO NOS ARTS. 12 E 18 , I E
III, D A  LEI Nº 6 .3 6 8 /76 . ALEG AÇÕES D E AU SÊ NCIA  D E F U N-
D A M ENTAÇÃO  D O  D ECRETO  D E SEG REG AÇÃO  PROV ISÓ RIA
E D E EXCESSO  PRAZAL NA CONCLU SÃO  D A  INSTRU ÇÃO
CRIM INAL IM PROCED ENTES. H IPÓ TESE D A  SÚ M U LA  6 4  D O
SU PERIOR TRIB U NAL D E JU STIÇA. D ENEG AÇÃO  D A ORD EM .

- É entendim ento ju rispru dencial hoje predom inante o de qu e o
decreto de prisão prev entiv a não tem  necessariam ente qu e con-
ter fu ndam entação em  m esm a profu ndidade da qu e se ex ig e
para o prov im ento ju risdicional condenatório, sendo su ficientes
os indícios de m aterialidade e au toria delitu osas bem  com o
dem onstração, m esm o qu e su cinta, da ocorrência de u m  dos
pressu postos do art. 3 12 do Códig o  de Processo Penal, além  de
qu e o crim e de tráfico ilícito de entorpecentes não com porta
concessão do benefício da liberdade pro v isória ao réu  preso em
flag rante, de acordo com  o disposto no art. 2º, inciso II, da Lei
8 .072/9 0.

-  Inex iste ex cesso prazal a ju stificar o relax am ento da cu stódia
das su postas pacientes, se foi a defesa das m esm as qu em  requ e-
reu  a dilig ência, no caso a inqu irição de testem u nhas residentes
no ex terior, para cu ja realização foram  tom adas prov idências
pela au toridade im petrada, a qu al se encontra no ag u ardo da
dev olu ção das respectiv as cartas, ainda dentro do prazo qu e
razoav elm ente fix o u  para o seu  cu m prim ento, nos term os do
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art. 222  do CPP, dispositiv o este aplicáv el à s rog atórias por força
de analo g ia consag rada na dou trina e ju rispru dência.

-  Aplicação da Súm u la 6 4  do Su perior Tribu nal de Ju stiça.

-  H abeas corpus indeferido.

H abeas Corpus  nº 1.6 6 3-CE

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  26  de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO
CERTID ÃO  D E TEMPO  D E SERV IÇ O  - PERÍODO ALCANÇ A-
D O  PELA D ECAD Ê NCIA - EXIG Ê NCIA DE RECOLH IMENTO
D E CONTRIBUIÇ ÕES

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . CERTID ÃO  D E TEM PO  D E SER-
V IÇO. EXIG Ê NCIA  D E RECO LH IM ENTO  D E CONTRIB U IÇÕES
A PERÍO D O  A LCANÇAD O  PELA D ECAD Ê NCIA .

-  A  ino v ação trazida pela Lei nº 9 .03 2/9 5 , qu e am pliou  o prazo
decadencial para 3 0 (trinta) anos, alterando o art. 4 5  da Lei
8 .212/9 1, não afetou  a situ ação do im petrante, u m a v ez qu e o
período objeto da presente dem anda decaiu  desde o ano de
19 8 5 .

-  O  INSS não poderia, portanto, ex ig ir o recolhim ento de contri-
bu ições alcançadas pela decadência com o condição para o for-
necim ento de certidão de tem po de serv iço ao apelado.

-  Apelação e rem essa oficial im prov idas.

Apelaçã o em  M andado de Segurança nº 80.085 -CE

Relatora: D esem bargadora Federal Margarida Cantarelli

(Ju lg ado em  07 de no v em bro de 2002, por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO
APELAÇ ÃO  D O  INSS - INTEMPESTIV ID A D E - AUSÊ NCIA DE
PRESSUPOSTO OBJETIV O  D E AD M ISSIBILIDADE RECURSAL

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . APELAÇÃO  D O  INSS. INTEM PES-
TIV ID A D E. A U SÊ NCIA  D E PRESSU PO STO  O B JETIV O  D E
AD M ISSIBILID AD E RECU RSAL. NÃO CONHECIM ENTO . REM ES-
SA  O F ICIAL. TEMPO  D E SERV IÇO  ESPECIAL. Q U ÍM ICO  D E
PETRÓ LEO. A U SÊ NCIA  D E D O CU M ENTO  H ÁBIL PARA  COM -
PROVAR O EXERCÍCIO  D A  PROF ISSÃO . M A G ISTÉRIO . ATIV I-
D A D E PENO SA. D ECRETO  5 3 .8 3 1/6 4 . D IREITO  AD Q U IRID O .

-  O  tem po de serv iço especial ex ercido na v ig ência do D ecreto
nº 8 3 .08 0/79 , anterior à  Lei nº 9 .03 2/9 5  e à  M .P. nº 1.523 /9 6 ,
dev e ser reconhecido sem  a ex ig ência de lau do pericial indiv i-
du alizado, por hav er presu nção leg al de insalu bridade. No en-
tanto, os docu m entos constantes nos au tos são insu ficientes para
com prov ar o efetiv o  desem penho da ativ idade de qu ím ico de
petróleo.

-  Q u anto à  ativ idade de professor, a cópia da CTPS do au tor é
docu m ento hábil a co m prov ar o seu  ex ercício , tendo o
dem andante direito adqu irido à  contag em  de tem po de serv iço
com o especial, nos m oldes da leg islação então v ig ente (D ecreto
nº 5 3 .8 3 1/6 4).

-  Precedentes Ju rispru denciais: TRF  5 ª Reg ião, Terceira Tu rm a,
AC  2418 4 6 -PE, pu blicado no D J de 18 /11/2002, p.115 8 , Relator
D esem barg ador F ederal Élio W anderley de Siqu eira F ilho; TRF
5ª Reg ião, Seg u nda Tu rm a, AC  17109 9 -RN, pu blicado no D J de
24/03 /2000, p. 6 8 7, Relator D esem barg ador F ederal Araken M ariz.

- Apelaçã o n ã o con h ecida e rem essa oficial parcialm ente
prov ida.
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Apelaçã o Cív el nº 26 4 .321-SE

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  17 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PREV ID ENCIÁ RIO
ALUNO-APREND IZ D E ESCOLA AG RÍCOLA - TEMPO  D E SER-
V IÇ O  -CÔ M PUTO PARA FINS D E APOSENTADORIA

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . TEMPO  D E SERV IÇO . A LU -
NO -APREND IZ D E ESCOLA A G RÍCOLA. CÔ M PU TO . REV ISÃO
D O  ENU NCIAD O  9 6  TCU .

-  A contag em  do tem po de serv iço prestado com o alu no-aprendiz
de escola técnica ou  indu strial para fins de aposentadoria ape-
nas para o serv idor público federal v iola os princípios da leg a-
lidade e da isonom ia. Benefício reconhecido tam bém  aos traba-
lhadores da iniciativ a priv ada.

- A ju rispru dência v em  dando u m a interpretação m ais abrang ente
a esta qu estão, não lim itando o aprov eitam ento de tal tem po de
serv iço ao período de 19 42 a 19 5 9 , qu ando v ig orou  o D ecreto-Lei
nº 4 .073 /42, diante da leg islação qu e su frag o u  o  direito à  conta-
g em  recíproca do tem po de serv iço público e da ativ idade pri-
v ada.

-  Precedentes desta Corte e do Eg rég io STJ.

- Em barg os infring entes im prov idos.

Em bargos Infringentes na Apelaçã o Cív el nº 16 3.289 -AL

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  18  de  ju nho de 2003 , por m aioria)
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PREV ID ENCIÁ RIO
PENSÃO POR MORTE - PED ID O  D E ELEVAÇ ÃO D E PERCEN-
TUAL - RATEIO ENTRE ESPOSA E COMPANH EIRA - PARTE
REMANESCENTE D E OUTRA COMPANH EIRA

EMENTA: PREV ID ENCIÁRIO . PED ID O  D E ELEV A ÇÃO  D E
PERCENTU AL D E PENSÃO  PO R MORTE. RATEIO , EM PARTES
IG U AIS, ENTRE A ESPO SA E  A  COMPANHEIRA, D A  PARTE
REMANESCENTE D E  OU TRA  COMPANHEIRA, EM RAZÃO  D E
SEU  Ó BITO . IM PO SSIBILID AD E. APLICAÇÃO  D O  D ECRETO
Nº 8 3 .08 0/70, V IG ENTE À ÉPOCA  D A CONCESSÃO  D O  B ENE-
F ÍCIO . NÃO  INCID Ê NCIA  D A  LEI Nº 8 .213 /9 1, ED ITAD A  PO S-
TERIO RMENTE.

-  Pedido de elev ação do percentu al de pensão por m orte de
com panheiro, por rateio, em  partes ig u ais, com  a esposa do
ex - seg u rado , do v alor atribu ído a u m a o u tra pensionista,
ex -com panheira do m esm o seg u rado, qu e v iera a falecer. Situ -
ação não am parada pelo D ecreto nº 8 3 .08 0/70, v ig ente à  época
da concessão do benefício.

-  Conform e já pacificado na ju rispru dência pátria, o  benefício
prev idenciário dev e ser reg ido pelas norm as em  v ig or qu ando
de su a concessão, de sorte qu e não se pode pretender aplicar
retroativ am ente as disposições encartadas em  lei editada poste-
riorm ente, m esm o qu e m ais fav oráv eis ao seg u rado.

- Rem essa oficial prov ida para reform ar a sentença.

Rem essa Ex Officio nº 111.5 7 3-SE

Relator: D esem bargador Federal Élio Siqueira (Conv ocado)

(Ju lg ado em  22 de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
MAND AD O  D E SEG URANÇ A - AD ICIONAL DE PERICULOSI-
D A D E - D ILAÇ ÃO PROBATÓ RIA - D ESNECESSID A D E

EMENTA : PROCESSU AL CIV IL. MAND AD O  D E SEG U RANÇA.
AD ICIONAL D E PERICU LO SID AD E. D ILAÇÃO  PROBATÓ RIA .
D ESNECESSID AD E. F ATO  INCONTROV ERSO . NU LID AD E D A
SENTENÇA. NATU REZA INTERM ITENTE D A ATIV ID A D E PERI-
G O SA . A U D ITO RES F ISCAIS D O  TRABALH O . AD ICIONAL
D EV ID O .

-  Controv érsia de natu reza ju rídica qu anto a ser dev ido o adici-
onal de pericu losidade a serv idor qu e ex erce ativ idade perig osa
habitu al e não perm anentem ente.

- Pericu losidade prov ada por lau do técnico prev iam ente ju ntado
e não im pu g nado. F ato não controv ertido.

-  D esnecessidade de dilação probatória. Nu lidade da sentença.
Aplicação do § 3 º do art. 515  do CPC.

- É dev ido o  adicional de pericu losidade, ainda qu e a ativ idade
perig osa não seja ex ercida continu am ente, m as de m aneira ha-
bitu al pelos au ditores fiscais do trabalho.

-  Prov im ento da apelação. Procedência do pedido. Restabele-
cim ento do adicional de pericu losidade.

Apelaçã o em  M andado de Segurança nº 7 4 .89 5 -PE

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
AÇ ÃO ANULATÓ RIA DE AUTO INFRACIONAL - POLÍCIA RO-
D O V IÁ RIA FED ERAL

EMENTA : PROCESSU AL CIV IL. A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
AÇÃO ANU LATÓ RIA  D E AU TO  INF RACIONAL. PO LÍCIA RO -
D O V IÁRIA  F ED ERAL. AD M INISTRAÇÃO  D IRETA. CITAÇÃO .
AD V OCACIA - G ERAL D A  U NIÃO .

-  D estitu ída a Polícia Rodo v iária F ederal de personalidade ju rí-
dica, órg ão integ rante da adm inistração direta, su a representa-
ção em  ju ízo, ativ a o u  passiv am ente, caberá aos m em bros da
Adv ocacia- G eral da U nião.

-  A g rav o  de instru m ento prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 35 .4 4 0-SE

Relator: D esem bargador Federal Petrucio Ferreira

(Ju lg ado em  17 de dezem bro de 2002, por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL E TRIBUTÁ RIO
IM POSTO  D E REND A  D E PESSOA FÍSICA - CORREÇ ÃO  DAS
TABELAS

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL E TRIB U TÁRIO .  CORREÇÃO
D A S TABELA S D O  IM PO STO  D E REND A  PESSO A  F ÍSICA.
INAD M ISSIBILID AD E D E AÇÃO CIV IL PÚ BLICA PROMO V ID A
PELA  OAB/RN NO  INTERESSE D O S SEU S ASSOCIAD O S CON-
TRIB U INTES D O  TRIB U TO .

-  D ireito indiv idu al desv incu lado dos interesses da categ oria.

-  Im propriedade da v ia escolhida.

-  H ipótese, adem ais, em  qu e é dom inante a orientação do Tribu -
nal qu anto à  inv iabilidade da atu alização pleiteada, antes de
determ inação leg al.

-  Apelação prov ida.

Apelaçã o Cív el nº 27 7 .4 07 -RN

Relator: D esem bargador Federal Lázaro G uim arã es

(Ju lg ado em  17 de dezem bro de 2002, por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
EXECUÇ ÃO FISCAL - D ESCONSTITUIÇ ÃO EX OFFICIO D A
ARREMATAÇ ÃO

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. A G RAV O  D E INSTRU M ENTO .
EXECU ÇÃO  F ISCAL. D ESCONSTITU IÇÃO  EX OFFICIO D A
ARREM ATAÇÃO . PREÇO  V IL. IM PO SSIB ILID A D E  APÓ S
EXPED ID A A  CARTA  D E ARREM ATAÇÃO . D ECLARAÇÃO  D E
NU LID AD E EM  SED E D E AÇÃO  PRÓ PRIA.

-  F ru strada a prim eira praça, por falta de licitantes, proceder-se-
á à  realização do seg u ndo certam e, ocasião em  qu e será deferida
a arrem atação pelo m aior lanço, desde qu e não config u re preço
v il. Intelig ência do artig o  6 92, caput, do CPC.

- Não constitu i preço v il a arrem atação do bem  por m ontante
cu jas cifras representem  72% da av aliação. Precedentes do c.
STJ.

- Ex pedida a carta de arrem atação, o procedim ento alienatório
torna-se perfeito, acabado e irretratáv el, som ente podendo ser
atacado em  sede de ação própria.

-  A g rav o de instru m ento prov ido. A g rav o reg im ental preju dica-
do.

Agrav o de Instrum ento nº 4 5 .09 9 -RN

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  22 de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
REMESSA NECESSÁ RIA E APELAÇ ÃO - AÇ ÃO  D E D ESPEJO
POR D ENÚ NCIA VAZIA

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. REM ESSA NECESSÁRIA E APE-
LAÇÃO . AÇÃO  D E  D ESPEJO  PO R D ENÚ NCIA  V A ZIA .
INAPLICAÇÃO  D O  A RT. 6 3 , § 3 º, D A  LEI Nº 8 .24 5/9 1.

-  Caso em  qu e o locador, ainda ao adv ento do term o final de
v ig ência do contrato, dem onstrou  inequ iv ocam ente o desinte-
resse na su a continu idade, prov idenciando  a notificação
ex traju dicial da au tarqu ia inqu ilina.

-  C u idando-se de ação de despejo fu ndada em  denúncia v azia,
inaplicáv el o  art. 6 3 , § 3 º, da Lei nº 8 .24 5/9 1, atinente apenas aos
casos de rescisão contratu al, e não à s hipóteses de ex au rim ento
do pacto obrig acional pelo alcance de seu  term o final de v ig ên-
cia.

- Rem essa oficial e apelação im prov idas.

Apelaçã o Cív el nº 307 .14 5 -PE

Relator: D esem bargador Federal José Maria Lucena

(Ju lg ado em  08  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL E AD M INISTRATIV O
AÇ ÃO  D E IND ENIZAÇ ÃO POR DANOS M O RAIS E MATERI-
AIS - PROJETO ITIÚ BA - INUND A Ç ÕES

 EMENTA: PROCESSU AL CIV IL E AD M INISTRATIV O . AÇÃO  D E
IND ENIZAÇÃO  POR D ANO S M O RAIS E M ATERIAIS. PROJETO
ITIÚ BA. INU ND AÇÕES. D ESNECESSID A D E D E INTERV ENÇÃO
D O  M INISTÉRIO  PÚ BLICO . LIBERD AD E D E F U ND A M ENTA -
ÇÃO  D A  SENTENÇA. PRESCRIÇÃO  INOCORRENTE. F A LHA NA
CONCEPÇÃO  D O  TRAÇAD O  D O  D IQ U E. PRECÁRIA CONSER-
V A ÇÃO . RESPONSABILID AD E D A  COD EV A SF . NÃO  C O NF I-
G U RAD O  CASO  F O RTU ITO  O U  F O RÇA M A IO R.

-  O  interesse público qu e ju stifica a necessidade de interv enção
do  M inistério Público concerne à  preocu pação com  a coisa co-
m u m , com  a coletiv idade, não se caracterizando, sim plesm ente,
em  razão da presença, na lide, com o parte, de ente da Adm inis-
tração Pública. Não enseja a participação do  M inistério  Público,
com o custus legis, contenda qu e env olv e o  interesse particu lar
de em presa pública e não o interesse da coletiv idade.

-  O  M ag istrado não está obrig ado a m otiv ar a su a decisão com
todos os elem entos trazidos aos au tos, tendo em  conta m esm o
o princípio do liv re conv encim ento, não hav endo qu e se falar
em  nu lidade da sentença, pelo fato do Ju iz ter se lim itado a
ju lg ar o caso em  consonância com  precedentes desta Corte Re-
g ional, env olv edores de situ ação idêntica.

- Não há com o ser acolhida a prelim inar de prescrição em  rela-
ção aos preju ízos ocasionados à  safra de 19 9 2, tendo em  conta
qu e a ação ordinária fo i aju izada em  m arço de 19 9 7, qu ando
ainda não hav ia transcorrido in totum  o prazo de cinco anos,
prev isto no artig o  acim a referido, a ser contado a partir da ocor-
rência do ev ento danoso (m arço de 19 9 2).
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-  Ho u v e, na inu ndação de 19 9 2, concom itância de enchentes do
São F rancisco e do Itiúba, tanto qu e a CHESF  prom o v eu  a libe-
ração de descarg a de ág u a do São F rancisco, qu e term ino u  por
ag reg ar-se ao v olu m e próprio do Itiúba, acrescido este das pre-
cipitações plu v iom étricas. A possibilidade de sim u ltaneidade
das cheias dos rios São F rancisco e Itiúba foi ex plicitam ente
destacada em  Estu do de V iabilidade para o  Aprov eitam ento
H idroag rícola das V árzeas do Itiúba, não encontrando su stenta-
ção, destarte, a aleg ação de im prev isibilidade.

-  V islu m bre de inex atidão no cálcu lo da cota do diqu e de pro-
teção. Isso porqu e, em bora se g arantisse “m arg em  de seg u ran-
ça”, diante da possibilidade de inu ndações, em  ex istindo
concom itância de enchentes dos rios Itiúba e São F rancisco, “a
cota do diqu e foi determ inada com o sendo de 5,6 0 (sendo 0,75m
de rev anche), correspondendo a u m a cheia no perím etro de
retorno de 10 anos (cotas Cru zeiro do Su l)”, m ostrando-se, na
realidade fática, insu ficiente. Tanto hou v e im precisão qu e, em
Relatório de Reform u lação, afirm o u -se qu e “a m aneira m ais
econôm ica e racional para elev ar o nív el de seg u rança da área
em  estu do é au m entando a cota do coroam ento do diqu e qu e
m arg eia o rio Itiúba”. Ciência pela em presa pública da possibi-
lidade de ocorrência de inu ndações g rav osas.

-  Lau do pericial: “H á u m  com prom etim ento da seg u rança, em
relação ao diqu e do canal adu tor leste, não por erro de projeto,
m as por falha na concepção do traçado do referido diqu e (...)
qu e apresenta séria v u lnerabilidade (...) form ando  inclu siv e u m
‘cotov elo’. Tal v u lnerabilidade se dev e à  passiv idade do talu de
do diqu e de não resistir à s altas v elocidades e pressão das ág u as
por ocasião das enchentes. O  traçado adotado, talv ez v isando o
aspecto social, no sentido de abrig ar u m  m aior núm ero de
irrig antes, qu e, se m odificado, elim inaria 11 lotes, acarreta u m
estreitam ento da calha do riacho Itiúba e as inflex ões ex istentes
em  frente aos lotes 16 4  e 18 2 tornam  o talu de do diqu e nu m a
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reg ião crítica qu ando da ocorrência de enchentes e conseqü en-
tes acréscim os de v azão e v elocidade das ág u as”. A  C O D EV A SF
desconheceu  as necessidades técnicas representadas pelo não
estreitam ento da calha, sob pena dos inev itáv eis preju ízos para
os qu e fossem  instalados nas “áreas críticas”. Caracterizado,
o u trossim , descu ido com  a m anu tenção e operação do sistem a
pela au sência – o u  núm ero lim itado – de drag ag ens.

- Ex ecu ção, no projeto de irrig ação, de trabalhos de reabilitação
e reform u lação, com  desativ ação de estação de bom beam ento,
constru ção de canal adu tor e de v ertedou ro de em erg ência,
obras essas qu e não se destinam  a restabelecer sim plesm ente a
norm alidade da situ ação anterio r, constitu indo-se em  em preen-
dim entos m odificativ os.

-  “A  com balida situ ação atu al dos perím etros irrig ados dev e-se
em  boa parte à  falha estratég ica consu m ada há alg u ns anos. D e
form a precipitada, desconsiderando a falta de preparo dos u su -
ários, a adm inistração da em presa encetou  am bicioso prog ram a
de em ancipação. (...) a assessoria, o  acom panham ento e a fisca-
lização, a carg o  da entidade estatal m ostraram -se deficientes”.
(v oto proferido pelo  M inistro F ernando G onçalv es, do Tribu nal
de Contas da U nião, nos au tos do processo nº 013 .04 8 /9 2- 9 ).

- Pelo n ã o prov im ento da apelaçã o.

Apelaçã o Cív el nº 17 8.7 4 2-AL

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  17 de ju nho de 2003 , por m aioria)



6 5

PROCESSUAL CIV IL
M ED ID A CAUTELAR - EFEITO SUSPENSIV O A RECURSO  D E
APELAÇ ÃO - RESERV A  D E VA G AS EM  UNIV ERSID A D ES PÚ -
BLICAS

EMENTA : PROCESSU AL CIV IL. M ED IDA  C A U TELAR. A G RAV O
REG IM ENTAL NÃO  C O NHECID O . INTEMPESTIV ID AD E. PRE-
SENTES O S REQ U ISITO S AU TO RIZAD O RES À CONCESSÃO  D A
M ED ID A  CA U TELAR. ATRIB U IÇÃO  D E EF EITO  SU SPENSIV O
AO RECU RSO  D E APELAÇÃO  INTERPO STO . RESERV A  D E V A -
G AS EM U NIV ERSID AD ES PÚ BLICAS PARA ALU NOS EG RES-
SO S D E ESCOLAS PÚ BLICAS.

-   Som ente é possív el a concessão de m edida cau telar se coex is-
tirem  os pressu postos au torizadores da tu tela, o  periculum  in
m ora e o fum us boni iuris.

-   Medida cau telar qu e objetiv a atribu ir efeito su spensiv o  a re-
cu rso de apelação.

-   O  art. 14  da Lei nº 7.3 47, de 24  de m aio de 19 8 5 , prev ê a
possibilidade do Ju iz atribu ir efeito su spensiv o  aos recu rsos.
Nesse sentido, o  entendim ento do Su perior Tribu nal Ju stiça.

-   Plau sibilidade do direito aleg ado com prov ada.

-   Q u alqu er reg ra qu e determ ine a fix ação de reserv a de qu otas
em  u niv ersidades, seja em  razão de classe social econom ica-
m ente m enos fav orecida, o u  m esm o, de raça, é discrim inatória.

-  Ex istência do risco de ineficácia do prov im ento.

-   A g rav o Reg im ental não conhecido.
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-  Medida Cautelar procedente.

Medida Cautelar nº 1.6 32-CE

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  10 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)



6 7

PROCESSUAL CIV IL
G REV E D O S SERV ID O RES - JUSTA CAUSA - D EV OLUÇ ÃO
D O  PRAZO

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. G REV E D O S SERV ID O RES. JU S-
TA CA U SA. D EV O LU ÇÃO  D O  PRAZO .

-  A  g rev e dos serv idores da au tarqu ia recorrente, ev ento im pre-
v isto, alheio à  su a v ontade e qu e a im pediu  de praticar o ato por
si ou  por interm ediário, config u ra ju sta cau sa qu e au toriza a
concessão de no v o prazo para a prática do ato.

-  A g rav o  de instru m ento prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 7 .36 5 -CE

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  29  de abril de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
EXECUÇ ÃO - SFH  - LEI Nº 5 .7 4 1/7 1 - APLICAÇ ÃO - CPC-
SUBSID IARIED A D E

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. EXECU ÇÃO . SF H . LEI Nº 5.741/
71. ESPECIALID AD E. APLICAÇÃO . CPC. SU BSID IARIED AD E.

-  A  Lei nº 5 .741/71 estabeleceu  o procedim ento especial para
ex ecu ção ju dicial de créditos referentes a contratos feitos no
âm bito do Sistem a F inanceiro  da H abitação, dev endo ser aplica-
das as norm as do CPC apenas su bsidiariam ente.

-  A g rav o  im prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 8.7 37 -AL

Relator: D esem bargador Federal Luiz Alberto G urgel de
Faria

(Ju lg ado em  17 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
EXECUÇ ÃO FISCAL - PENH ORA - BEM D E FAM ÍLIA

EMENTA: PROCESSO CIV IL. EXECU ÇÃO  F ISCAL. PENH O RA.
BEM D E F A M ÍLIA. RECONHECIM ENTO  PELO  EXEQ Ü ENTE.
LIBERAÇÃO  IND EF ERID A  PELO  JU ÍZO , M ESM O  D IANTE D A
PO STU LAÇÃO  D O  PRÓ PRIO  EXEQ Ü ENTE. IM PO SSIBILID A -
D E.

-  O  bem  de fam ília, assim  entendido o im óv el em  qu e reside o
ex ecu tado com  a fam ília,  é insu scetív el de penhora, m esm o em
ex ecu ção fiscal, nos term os da Lei nº 8 .009 /9 0.

-  A  ex ecu ção se faz em  benefício do credor, daí porqu e se
reconhece a im penhorabilidade do bem  equ iv ocadam ente
constrito e postu la su a liberação, não é dado ao Ju iz, salv o  a
dem onstração de conlu io entre as partes para obter solu ção
contrária ao D ireito, m anter a penhora.

-  D em ais disso, no caso dos au tos, há farta prov a docu m ental
com probatória de qu e o bem  em  qu estão é efetiv am ente u tiliza-
do pelo ag rav ante com o residência própria e da fam ília.

-  A g rav o prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 4 .09 9 -AL

Relator: D esem bargador Federal Paulo Roberto de Oliv ei-
ra Lim a

(Ju lg ado em  17 de dezem bro de 2002, por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
C O M PETÊ NCIA  - RELAÇ ÃO  JURÍD ICA REG ID A  PELA
CONSOLID A Ç ÃO  DAS LEIS D O  TRABALH O

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. COMPETÊ NCIA. RELAÇÃO  JU -
RÍD ICA REG ID A  PELA CONSO LID AÇÃO  D A S LEIS D O  TRABA -
LH O . O RIG EM D O  D IREITO .

-Tratando-se de relação ju rídica reg ida pela Consolidação das
Leis do Trabalho, a com petência para ju lg ar controv érsia entre
serv idor público e a Adm inistração é da Ju stiça do Trabalho,
pou co im portando qu e a parcela em  jo g o  esteja prev ista em
norm a local. D efine a com petência a relação qu e aprox im a o
prestador do tom ador de serv iços. (STF ; RE 212.118 /SP; Seg u nda
Tu rm a; M in. M arco A u rélio; D JU 20-04 -01; p. 13 9 ).

-  A g rav o  de instru m ento prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 0.825 -RN

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  13  de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
ENCARG O  TARIFÁ RIO-LEI Nº 10.4 38/2002 - RESOLUÇ ÃO
ANEEL Nº 7 1/2002

EMENTA: PROCESSO CIV IL. A G RAV O REG IM ENTAL EM AG RA-
V O  D E INSTRU M ENTO . ENCARG O  TARIF ÁRIO . LEI Nº 10.4 3 8 /
2002. RESO LU ÇÃO  A NEEL Nº 71/2002. PRESU NÇÃO  D E
CONSTITU CIONALID AD E. D EPÓ SITO  JU D ICIAL SU STAD O  POR
D ECISÃO  M O NOCRÁTICA PROF ERID A  NO A G RAV O  D E INS-
TRU MENTO . AU SÊ NCIA  D O  FUMUS BONI JURIS E PERICULUM
IN MORA. A G RAV O  REG IM ENTAL IM PROV ID O .

-  A  cobrança do encarg o  tarifário encontra-se respaldada pela
Lei nº 10.4 3 8 /2002, qu e conv erteu  a M edida Prov isória nº 14/
2001, bem  com o na Resolu ção ANEEL nº 71/2002, à s qu ais m i-
lita a presu nção de constitu cionalidade, atribu to inseparáv el de
toda norm a leg al.

-  Inex istência de fum us boni juris e do periculum  in m ora a
ju stificar a reform a da decisão proferida m onocraticam ente no
ag rav o  de instru m ento, qu e su spendeu  a au torização de deposi-
tar o encarg o  tarifário em  ju ízo.

-  A g rav o reg im ental im prov ido.

Agrav o Regim ental no AG TR nº 4 6 .7 07 -RN

Relator: D esem bargador Federal Paulo G adelh a

(Ju lg ado em  29  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL
SFH  - CAUÇ ÃO - D EPÓ SITO - VALOR MUITO AQUÉM  D O
D EV ID O  - IM POSSIBILID AD E

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL. SF H . LIM INAR. CA U ÇÃO . D E-
PÓ SITO EM  V ALO R MU ITO  A Q U ÉM  D O  D EV ID O . IM PO SSIBI-
LID A D E.

-  Insu bsistência da irresig nação do ag rav ante qu anto à  decisão
qu e, não obstante tenha deferido a lim inar por ele requ erida
para qu e a Caix a se abstenha de prom o v er a ex ecu ção
ex traju dicial e de inscrev er seu  nom e nos órg ãos de proteção ao
crédito, estabeleceu , contu do, u m a cau ção, ao im por ao recor-
rente a obrig ação de efetu ar o depósito ju dicial das prestações
v encidas e v incendas, tom ando com o parâm etro o v alor da úl-
tim a prestação pag a, sob pena de cassação da lim inar.

-  Inv iabilidade de depósito de quantum  g randem ente inferior
ao v alor dev ido à  em presa pública.

-  A g rav o  de instru m ento im prov ido.

Agrav o de Instrum ento nº 4 7 .6 30-SE

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL E PREV ID ENCIÁ RIO
BENEFÍCIO PREV ID ENCIÁ RIO - D IFERENÇ AS - CF, ART. 201,
§ 2º - PAG AMENTO  A D M INISTRATIV O - CORREÇ ÃO MONE-
TÁ RIA

EMENTA : PROCESSU AL CIV IL. PREV ID ENCIÁRIO . D IF EREN-
ÇAS RELATIV A S AO  ART. 201, § 5º, ATU AL § 2º, D A  C F /8 8 .
PA G AMENTO  A D M INISTRATIV O . C O RREÇÃO  PELO  IRSM
(3 9 ,67%). PROCED Ê NCIA .

-  A  edição da Portaria nº 714/9 3  ensejou  a interru pção da pres-
crição dos v alores relativ os ao § 5º, atu al § 2º, do art. 201 da CF /
8 8 , com  a no v a redação dada pela EC nº 20/9 8 , recom eçando a
contar o prazo por inteiro, isto é, qü inqü enal, e não pela m eta-
de.

- Reconhecido o débito atrav és daqu ela portaria, a ser satisfeito
em  trinta parcelas, a prescrição v ai incidindo pau latinam ente
em  cada u m a das prestações, no período de m arço de 19 9 4  a
ag osto de 19 9 6 , considerando-se com o term o ad quem  a data da
propositu ra da ação (art. 219 , § 1º, do CPC).

- Ex clu são das parcelas ating idas pelo lapso prescricional.

-  “Em  se tratando de benefício pago com  atraso, cabe incluir o
IRSM de fev ereiro de 19 9 4 , no v alor de 39 ,6 7 %, na correçã o
m onetária, antes da conv ersã o pela URV  de 1º de m arço de 19 9 4 ”.
(STJ, REsp 16 3 76 5 /SP, Rel. M in. G ilson D ipp. 5 ª Tu rm a. D J 3 1/
05/19 9 9 ).

-  Apelação e rem essa oficial prov idas em  parte.
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Apelaçã o Cív el nº 318.286 -RN

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL CIV IL E AD M INISTRATIV O
SERV ID O R PÚ B L IC O  FED ERAL  -  IM PL A N TAÇ ÃO  D O
PERCENTUAL D E 11,8% NO D ECORRER D O  PROCESSO-
AUSÊ NCIA  D E INTERESSE D E AG IR

EMENTA: PROCESSU AL CIV IL E AD M INISTRATIV O . EMBAR -
G O S À EXECU ÇÃO  PROV ISÓ RIA. CARTA D E SENTENÇA. SER-
V ID O R PÚ BLICO  F ED ERAL. IM PLANTAÇÃO  D E PERCENTU AL
D E 11,8 % NO  D ECO RRER D O  PR O C E SSO . SENTENÇA
EXTINTIV A . A U SÊ NCIA  D O  INTERESSE D E AG IR. MANU TEN-
ÇÃO  D O  D ECISUM .

-  O  em barg ante qu e, no decorrer da ação de em barg os, cu m pre
o pedido form u lado na ex ecu ção, perde o interesse de ag ir,
im pondo-se a ex tinção do processo sem  ju lg am ento do m érito,
por falta de u m a das condições da ação.

-  Apelação qu e não se conhece.

Apelaçã o Cív el nº 29 0.24 1-PE

Relator: D esem bargador Federal Manoel Erh ardt (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  20 de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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PROCESSUAL PENAL
FALSIFICAÇ ÃO  D E D O C UMENTO  PÚ BLICO -  TRANCA-
MENTO  D E AÇ ÃO PENAL - AUSÊ NCIA DE JUSTA CAUSA

EMENTA: H ABEAS CORPUS. CRIM E D E F A LSIF ICAÇÃO  D E
D O CU M ENTO  PÚ BLICO  (ART. 29 7 D O  CP). D ENÚ NCIA . RE-
Q U ISITO S D O  A RT. 41 D O  CPP O B SERV A D O S. A U SÊ NCIA  D E
JU STA  CA U SA  PARA  TRANCAMENTO  D E AÇÃO  PENAL.
D ENEG AÇÃO  D A ORD EM.

-  D elineada na denúncia a condu ta típica e antiju rídica prev ista
no art. 29 7 do Códig o Penal, atribu ída ao paciente, ante os fortes
indícios de au toria e m aterialidade, falecem  os arg u m entos de
inépcia da referida peça processu al, qu ando dev idam ente pre-
enchidos os requ isitos prev istos no art. 41 do CPP.

- Não se tranca ação penal qu ando o fato descrito se afig u ra
típico e antiju rídico, e os im petrantes não dem onstram , de pla-
no, a ex istência de circu nstâncias qu e possam  m odificar tal situ -
ação.

H abeas Corpus  nº 1.6 4 5 -PE

Relator: D esem bargador Federal Ridalv o Costa

(Ju lg ado em  27 de m arço de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
IPI - CRÉD ITO  D E  PRODUTOS D ESTINAD O S AO ATIV O FIXO

EMENTA: TRIBU TÁRIO . IPI. CRÉD ITO  D E PRO D U TO S D ESTI-
NAD O S A O  ATIV O  F IX O . IM PO SSIBILID AD E. V IO LAÇÃO  D A
LEI Nº 9 .779 /9 9  C /C D ECRETO  Nº 2.5 4 4 , D E 27 D E D EZEMBRO
D E 2002. INEX ISTÊ NCIA  D E V IO LAÇÃO  D O  A RT. 15 3 , § 3 º, II,
D A  C .F . PRECED ENTES JU D ICIAIS. PRELIM INARES REJEITA -
D A S.

-   A  sistem ática do IPI não com porta, por su a essência, em
direito de crédito pela aqu isição de produ tos indu striais destina-
dos ao ativ o  fix o. O  objetiv o  da não -cu m u lativ idade é im pedir
qu e o IPI seja su cessiv am ente pag o nas v árias etapas de produ -
ção, encarecendo os bens com  o pag am ento cu m u lativ o  dos
im postos.

-    Os bens adqu iridos pela indústria destinados ao ativ o  fix o, ao
serem  u tilizados com o bens de produ ção, não sofrem  repasses
residu ais de seu s v alores em  etapas produ tiv as seg u intes, de
m odo qu e a estes bens, pela própria fu nção econôm ica qu e eles
representam , não se dirig e o  com ando do art. 15 3 , § 3 º, II, da
C.F .

-   Precedente do STF  e TRF  4 ª Reg ião.

-  Apelaçã o im prov ida. Sentença m antida.

Apelaçã o Cív el nº 27 8.9 7 4 -CE

Relator: Juiz Francisco Cav alcanti

(Ju lg ado em  17 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
IM PO STO  D E RENDA  NA  FONTE - APO SENTA D O RIA -
COMPLEMENTAÇ ÃO - ISENÇ ÃO

EMENTA: TRIB U TÁRIO . IM PO STO  D E REND A NA F O NTE.
COMPLEMENTAÇÃO  D E APO SENTAD O RIA PO R ENTID AD E D E
PREV ID Ê NCIA PRIV A D A . ISENÇÃO NOS TERM O S D O  A RT. 6 º,
V II, D A  LEI 7.713 /8 8 , ATÉ REV O G AÇÃO  D A  NORMA ISENTIV A
PELA LEI 9 .250/9 5 .

-  As entidades de prev idência priv ada fechadas não são conside-
radas institu ições de assistência social, nos term os do art. 150,
V I, c, da Constitu ição F ederal. Precedentes do STF .

-  A  Lei 9 .250/9 5 , de 26 .12.19 9 5 , alterou  a sistem ática de cobran-
ça do im posto de renda incidente sobre com plem entação de
aposentadoria pag a por entidades de prev idência priv ada. Re-
v o g o u  a norm a isentiv a prev ista no art. 6 º, V II, da Lei nº 7.713 /
8 8  e im pôs a incidência do tribu to sobre o resg ate dos v alores.
A u torizo u  a dedu ção, porém , da base de cálcu lo do im posto de
renda, do v alor das contribu ições pag as à s entidades (art. 4º, V ).

-  D ireito à  repetição das parcelas indev idam ente recolhidas,
tão-só no período anterior à  norm a qu e rev og ou  a reg ra isentiv a.

-  Precedentes deste Tribu nal, do STJ e do STF .

-  Apelação prov ida em  parte.
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Apelaçã o Cív el nº 24 7 .228-SE

Relator: D esem bargador Federal Francisco W ildo Lacerda
D antas

(Ju lg ado em  12 de ju nho de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO
ISS - IMPOSTO SOBRE SERV IÇ OS - IMUNID A D E - ALCANCE -
ECT - EM PRESA BRASILEIRA D E CORREIOS E TELÉG RAFOS

EMENTA : TRIB U TÁRIO . ISS -  IM PO STO  SOBRE SERV IÇO S.
IM U NID A D E. ALCANCE. ECT - EM PRESA BRASILEIRA D E COR-
REIO S E TELÉG RAF O S. INTERPRETAÇÃO  D O  D ECRETO-LEI Nº
5 06 /6 9  E  D A  LEI Nº 6 .5 3 8 /78 . SERV IÇO  PÚ B LIC O  D E
TITU LARID AD E D A  U NIÃO . LEI C O M PLEMENTAR Nº 5 6 /8 7.
APRO V AÇÃO  PO R V O TO S D E LID ERANÇAS. ENQ U AD RA -
M ENTO  C O M O  LEI O RD INÁRIA.

-  A Em presa de Correios e Telég rafos -  ECT, responsáv el, por
deleg ação, pelos serv iços públicos postais, de titu laridade da
U nião, não ex erce a ex ploração de ativ idade econôm ica priv a-
da, fazendo ju s à  im u nidade de tribu tos, qu e abrang e os fatos
g eradores alu siv os ao seu  patrim ônio, à  su a renda e aos seu s
serv iços.

-  O  D ecreto-Lei nº 506 /6 9  e a Lei nº 6 .5 3 8 /78  são com patív eis
com  a ordem  constitu cional v ig ente qu ando de su a edição e a
atu al, razão pela qu al a im u nidade tam bém  dev erá alcançar as
ativ idades tidas com o afins, destinadas à  obtenção de receita
para tornar m enos onerosos os serv iços postais propriam ente
ditos.

-  A  Lei Com plem entar nº 5 6 /8 7, qu e definiu  os serv iços qu e dão
ensejo, com o fatos g eradores, à  incidência do ISS -  Im posto
sobre Serv iços, fo i apro v ada por v otos de lideranças partidárias,
lo g o , não pode ser form alm ente considerada u m a lei com ple-
m entar, não se rev elando, assim , u m  instru m ento apto à  defini-
ção de tais fatos g eradores.

-  Apelação e rem essa oficial tida com o interposta im prov idas.
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Apelaçã o Cív el nº 122.06 8-CE

Relator: D esem bargador Federal Élio Siqueira (Con v oca-
do)

(Ju lg ado em  15  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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TRIBUTÁ RIO E AD M INISTRATIV O
CRÉD ITO TRIBUTÁ RIO - CONSTITUIÇ ÃO  D EFINITIVA

EMENTA: TRIBU TÁRIO  E AD M INISTRATIV O . CRÉD ITO  TRI-
B U TÁRIO . CONSTITU IÇÃO  D EF INITIV A . TERM O  A QUO D O
PRAZO  PRESCRICIONAL PARA COBRANÇA D E D ÍV ID A ATIV A
D E NATU REZA  TRIB U TÁRIA. ITR. D ESAPROPRIAÇÃO . EF EI-
TO S. D ÍV ID A  PERTINENTE A EXERCÍCIO ANTERIO R. APELA -
ÇÃO  IM PROV ID A .

-  A  constitu ição definitiv a do crédito tribu tário se dá com  o
lançam ento não im pu g nado pelo su jeito passiv o , qu e não fo i
objeto de recu rso de ofício, nem  su jeito à  rev isão oficial da
Adm inistração, nos casos do art. 14 9 , CTN.

-  O  term o a quo para contag em  do início do prazo prescricional
é a data qu e se atribu i ex ig ibilidade ao crédito tribu tário. O
prazo prescricional para cobrança da dív ida ativ a de natu reza
tribu tária som ente se interrom pe nos casos prev istos no art. 174 ,
CTN.

-  A  im issão na posse pelo Poder ex propriante ex onera o contri-
bu inte do recolhim ento dos tribu tos incidentes sobre a proprie-
dade, dom ínio útil o u  a posse com o o ITR. D ébitos ex istentes
relativ os aos im postos referidos serão objeto de redu ção da in-
denização dev ida pelo Poder ex propriante. Precedentes.

-  O  decreto de desapropriação não retroag e para alcançar fatos
ju rídicos tribu tários ocorridos em  ex ercícios anteriores.

-  Apelação im prov ida.
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Apelaçã o Cív el nº 306 .5 9 1-RN

Relator: D esem bargador Federal Edv aldo Batista (Conv oca-
do)

(Ju lg ado em  29  de m aio de 2003 , por u nanim idade)
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